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Resumo 

Este caso de ensino se refere a uma situação em que a empresa faz um seguro de vida coletivo para seus 

empregados. No contrato celebrado com a empresa seguradora, consta uma cláusula de exclusão de 

responsabilidade da seguradora na hipótese de o empregado realizar atividades de risco no lazer aos finais 

de semana. Ocorre que o funcionário da empresa, que não fora informado sobre a referida cláusula, 

realiza a prática vedada e acaba indo a óbito, sendo que os seus herdeiros solicitaram o seguro, que lhes 

foi negado. O objetivo do presente caso de ensino é debater com os discentes acerca dos deveres anexos 

ao contrato de seguro, a quem cabe a responsabilidade de informar os beneficiários acerca das cláusulas 

limitativas e avaliar se o pagamento é devido ou não aos herdeiros, perpassando a análise pelos conceitos 

fundamentais do direito das obrigações e contratos, notadamente princípios do direito contratual, como a 

boa-fé objetiva. 

Palavras-chave: Obrigações; Contratos; Seguro de vida; Caso para ensino. 
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This teaching case refers to a situation in which a company takes out group life insurance for its 

employees. The contract signed with the insurance company includes a clause excluding the insurer's 

liability in the event that the employee engages in risky leisure activities on weekends. However, the 

company employee, who had not been informed of the aforementioned clause, engages in the prohibited 

activity and ends up dying. His heirs requested insurance, but were denied. The purpose of this teaching 

case is to discuss with students the duties attached to the insurance contract, who is responsible for 

informing the beneficiaries about the limiting clauses and assessing whether or not payment is due to the 

heirs, covering the analysis with the fundamental concepts of the law of obligations and contracts, notably 

principles of contract law, such as objective good faith. 

Keywords: Obligations; Contracts; Life insurance; Teaching case. 

 

Resumen 

Este caso didáctico se refiere a una situación en la que la empresa contrata un seguro de vida colectivo 

para sus empleados. El contrato firmado con la compañía aseguradora contiene una cláusula que excluye 

la responsabilidad del asegurador en el caso de que el empleado realice actividades de ocio de riesgo los 

fines de semana. Resulta que el empleado de la empresa, quien no fue informado sobre la citada cláusula, 

realiza la práctica prohibida y termina falleciendo, solicitando sus herederos un seguro, lo cual le fue 

negado. El objetivo de este caso didáctico es debatir con los estudiantes sobre los deberes inherentes al 

contrato de seguro, quienes son los responsables de informar a los beneficiarios sobre las cláusulas 

limitantes y evaluar si el pago corresponde o no a los herederos, pasando por el análisis por parte de los 

conceptos fundamentales del derecho de obligaciones y contratos, en particular principios del derecho 

contractual, como la buena fe objetiva. 

Palabras clave: Obligaciones; Contratos; Seguro de vida; Caso para la enseñanza. 

 

Introdução 

 

Na teoria geral dos contratos, uma das exceções para o princípio da relatividade subjetiva dos 

efeitos do contrato preconizada pela doutrina civilista é a estipulação em favor de terceiro. São pessoas 

indicadas por uma das partes em um contrato celebrado com outra parte, para serem beneficiários de 

algum direito previsto em hipótese estabelecida na avença. 

Tais beneficiários da estipulação em favor de terceiro não são celebrantes no ato inaugural, 

podendo, contudo, anuir à avença, nos termos do art. 436, parágrafo único, do Código Civil brasileiro, 

desde que o estipulante não inove e substitua as referidas pessoas (Brasil, 2002). 

Para adentrar nos meandros das especificidades desse relevante instituto, segue-se o presente caso 
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para discussão coletiva em sala de aula e construção de uma solução colaborativa. 

Ressalte-se que todos os nomes usados, quer sejam empresas, quer sejam pessoas físicas, são 

fictícios. 

A apresentação do caso para ensino é realizada em dois momentos: primeiro, pelo relato inicial e, 

em seguida, passa-se à situação-problema. 

 

Relato inicial 

 

A Empresa Fé e Sossego no Futuro, do ramo de hotelaria, celebrou um contrato de seguro de vida 

coletivo para seus empregados, como parte do pacote de benefícios para seus colaboradores. 

O contrato de seguro foi celebrado com a Seguradora Pé Todo Quente, e, segundo consta, foram 

observados todos os requisitos legais previstos nas legislações civil e consumerista.  

Uma das cláusulas do seguro é a perda do direito à indenização prevista no contrato de seguro de 

vida se o empregado fizer atividades de risco no lazer dos finais de semana. 

Joaquim Ferreira, empregado da empresa Fé e Sossego no Futuro e um dos beneficiários do 

seguro de vida coletiva, sem ter conhecimento dessa cláusula limitativa do direito, continuou fazendo 

rapel todo final de semana, durante suas horas de lazer. 

 

Situação-problema 

 

Em um final de semana em que Joaquim decidiu praticar rapel, um de seus equipamentos falhou e 

ele acabou falecendo, deixando seus filhos como beneficiários do contrato de seguro de vida coletivo 

celebrado com a Empresa Fé e Sossego no Futuro. 

Como a cláusula de exclusão foi omitida pela empresa na hora em que foram repassadas as 

informações do contrato para Joaquim, seus filhos desconheciam-na e, portanto, solicitaram a indenização 

prevista no contrato de seguro à seguradora. 

Entretanto, ao acionar a seguradora, os herdeiros de Joaquim receberam a informação de que a 

indenização não seria fornecida, pois o pai deles descumpriu cláusula restritiva do contrato: não praticar 

atividades de risco de lazer aos finais de semana. 

Posteriormente, inconformados com a situação, os filhos de Joaquim procuraram um advogado no 

intuito de obter judicialmente a indenização desejada.  

O advogado contratado pelos herdeiros de Joaquim ajuizou uma ação alegando que a cláusula 

restritiva de exclusão não foi informada pela seguradora ao funcionário e, por isso, ela tinha a obrigação 

de pagar a indenização prevista no contrato de seguro. 
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Notas de Ensino 

 

As considerações feitas nesta fração do texto têm a finalidade de dirigir a execução do caso para 

ensino, assim ela é direcionada para leitura do docente e seus demais auxiliares na realização da 

atividade. 

O caso de ensino é uma metodologia ativa de ensino, que tem se demonstrado a melhor maneira 

de romper com o caráter puramente tecnicista aplicado tradicionalmente nos cursos de direito. Desse 

modo, os casos de ensino, na esteira de Wagner et al (2023), consistem em uma prática entre aluno e 

professor na qual eles utilizam situação concretas para produzir o conhecimento. 

Diferentemente dos textos essencialmente acadêmicos, os casos para ensino são produzidos no 

intuito de alcançar objetivos educacionais de forma implícita, isto é, que não esteja apresentada de modo 

evidente no texto do caso. Ademais, o caso de ensino se desprende de ser uma obra argumentativa, 

apresentando mais elementos narrativos que devem seguir uma ordem cronológica organizada dos fatos 

para atrair a atenção do leitor, como bem ressalta Roesch (2007). 

O caso elaborado para fins didáticos deve incorporar cenários realistas, acompanhados de dados, 

opiniões e preconceitos existentes sobre o assunto, que estão sendo divulgados por fontes diversas ou 

publicados nos meios de comunicação, de modo a propiciar que o aluno possa analisar, discutir e tomar 

decisões finais quanto ao tipo de ações que deveriam ser desenvolvidas se estivessem atuando sobre a 

situação, adverte Coelho (2007). 

Espera-se superar o “paradigma dogmático positivista do direito”, que pode servir como método 

de ensino para alguns momentos, “mas ao qual não pode ser reduzido todo o ensino”, como bem destaca 

Tagliavini (2013, p. 27). 

A aplicação do método no campo jurídico é creditada a Christopher Columbus Langdell, que o 

introduziu em seu curso sobre contratos na Harvard Law School, considerando uma ferramenta para o 

desenvolvimento do raciocínio jurídico por meio de análise de casos judiciais, recordam com afinco 

Ramos e Schorscher (2020, p. 73). 

Ante o exposto, o caso para ensino possibilita que o discente, no decorrer do curso, tenha contato 

com a resolução de situações fáticas que encontrará no desenvolvimento da sua vida profissional. Assim, 

a utilização desse tipo de abordagem aprimora as habilidades de resolução de situações problemas de 

maneira judicial e extrajudicial.  

Diante disso, o caso abordado é inspirado e construído a partir de dois julgados paradigmas do 

Superior Tribunal de Justiça (REsp 1874811/SC; REsp 1874788/SC), mas com devidos acréscimos e 

adaptações necessárias, para que tanto o relato quanto a situação problema sejam mais adequados para a 

abordagem do conteúdo das disciplinas. 
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O relatado caso de ensino se refere a um cenário em que um empregado, após assinar um contrato 

de vida coletivo com sua empresa, morre praticando uma atividade que representava exclusão de 

responsabilidade do seguro. No entanto, essa informação não tinha sido repassada para ele durante a 

celebração do seguro e, portanto, a seguradora negou o pagamento de indenização para seus herdeiros. 

Assim, os filhos do ex-funcionário procuraram a justiça para resolver o impasse gerado. 

 

Objetivos Educacionais 

 

A utilização do caso prático no ambiente de ensino do direito é, no escólio de Fernandes (2018), 

uma das maneiras mais eficazes de cativar o aluno a analisar o direito de forma criativa e crítica, 

encontrando, dessa forma, a melhor e mais justa solução para o caso concreto. 

Nesse prisma, este caso de ensino tem o intuito de levar os alunos a compreender, de maneira 

crítica, as relações jurídicas realizadas cotidianamente no tocante aos contratos de seguro de vida coletivo 

e suas possíveis problemáticas. 

Dessa forma, o discente é levado a analisar a situação proposta com base nos conhecimentos 

prévios abordados em sala de aula e apresentar possíveis soluções para o caso concreto. 

Importante nesta análise considerar a ética como elemento essencial, a qual está presente em toda 

a ação humana, mais em questões sociais ou operacionais, porém em qualquer relacionamento entre 

pessoas, como destacada por Assmann e Sung (2000), formando um dos três pilares do desenvolvimento 

pessoal, ao lado do saber e do saber-fazer. 

O objetivo primordial do presente caso é que sejam produzidas respostas coerentes e embasadas 

levando em consideração a problemática exposta, como se os discentes fossem julgar o caso. 

Além disso, os alunos são colocados no papel das próprias partes envolvidas na formação do 

contrato de seguro de vida para estimular o processo pedagógico da atividade. 

 

Disciplinas e possibilidades de aplicação do caso 

 

O presente caso de ensino foi formatado para aplicação nas disciplinas de Direito Civil, 

especialmente em Obrigações (Direito Civil II) e em Contratos (Direito Civil III, Direito Civil IV). 

Também é cabível a sua utilização na disciplina de Responsabilidade Civil (Direito Civil VIII), 

visto que consiste em aplicações específicas das formas de inadimplemento contratual ou 

responsabilidade extracontratual em áreas determinadas, como o seguro de vida. 

Também pode ser utilizado o caso de ensino nas disciplinas de prática jurídica, que envolvam 

aspectos do direito civil, como são as disciplinas de Análise de Casos Concretos I (DPR3217) e Análise 



Revista de Casos e Consultoria, v. 15, n. 1, e38443, 2024 

ISSN 2237-7417 | CC BY 4.0 

 

6 

de Casos Concretos II (DPR3307). 

 

Aspectos pedagógicos para a aplicação 

 

A duração da aplicação desse caso é de aproximadamente uma hora e quarenta minutos, o 

equivalente a duas aulas padrão. Esse período de tempo é suficiente para que os alunos possam se 

aprofundar no problema apresentado e buscar soluções de forma colaborativa. 

Para tornar a resolução do caso mais dinâmica e interativa, é recomendado dividir a turma em 

grupos. Cada grupo será responsável por discutir e responder a todas as questões envolvidas no caso. 

Dessa forma, os alunos poderão compartilhar ideias e perspectivas diferentes, enriquecendo o processo de 

aprendizado. 

Além disso, é sugerido que, durante a discussão das questões, os grupos sejam encorajados a 

abordar diferentes aspectos e ângulos para evitar a redundância nas respostas. Isso pode ser alcançado 

através da divisão específica das questões entre os grupos, de modo que cada um aborde uma parte 

diferente do problema. Assim, eles poderão contribuir de forma única e complementar para a solução 

geral do caso. 

Ao permitir essa divisão de tarefas e promover uma abordagem colaborativa, os alunos serão 

incentivados a trabalhar em equipe, aprimorar suas habilidades de comunicação e a desenvolver 

pensamento crítico. Além disso, essa dinâmica tornará a experiência mais envolvente e motivadora para 

todos os envolvidos, maximizando o aproveitamento do tempo dedicado à resolução do caso. 

No momento da adesão do contrato, pode ser realizado uma simulação deste evento. Necessários 

dois grupos de alunos, uma para fazer o papel de Joaquim e outro para fazer o papel da Empresa Fé e 

Sossego no Futuro. Neste particular, é relevante apresentar algumas orientações para cada um desses dois 

papéis. 

Orientação para o grupo 1 (empregado): O tutor deverá orientar o grupo a manter uma postura de 

hesitação sobre a adesão do contrato coletivo de seguro de vida, pois desconhece o conteúdo do contrato e 

necessita saber mais informações para concretizar o negócio. Assim, o empregado irá perguntar o 

detalhamento das cláusulas do contrato, o que ele pode ou não fazer após aderir ao seguro, quais as 

vantagens de se aderir ao seguro de vida ofertado, em que hipóteses os seus herdeiros poderão solicitar o 

prêmio etc. Caso a empresa forneça o número da seguradora para que ela tire as dúvidas dos grupos, 

deve-se aceitar, mas não se deve ligar para a seguradora. Após receber algumas dessas informações, ele 

poderá fechar o contrato.  

Orientação para o grupo 2 (empresa): O tutor deverá orientar o grupo a agir com desleixo, 

descuido, desatenção e displicência quanto as respostas dadas ao empregado no tocante às dúvidas sobre 
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o contrato. A empresa deverá falar ao empregado que as cláusulas contidas no negócio são cláusulas 

padrões dos contratos de seguro de vida coletivo e que ele não deveria se preocupar em conhecer todo o 

teor do documento, pois são muitas informações técnicas que seriam difíceis de serem explicadas uma por 

uma. Dessa forma, as perguntas deverão ser respondidas de forma genérica - sem adentrar em detalhes. O 

empregador dirá que nada no seguro apresentado fugirá do que comumente acontece nesses tipos de 

contrato e que o funcionário poderá ligar para a seguradora para tirar qualquer dúvida específica.  

Pode-se dividir a aplicação do caso em algumas fases: 

● Fase 1: Explicações iniciais a todos na sala (10 min). Adesão de contrato de seguro de vida 

coletivo celebrado entre a empresa e uma seguradora. Apresenta-se o relato inicial do caso. 

● Fase 2: Orientação dos grupos (20 min). Os tutores orientam, separadamente, fora da sala, 

cada grupo G1 e G2. Os demais grupos ficam na sala. 

● Fase 3: Simulação da adesão no seguro de vida. Conversa entre os grupos G1 e G2 (20 

min). 

● Fase 4: Apresenta-se a situação-problema. Somente leitura no slide (10 min). 

● Fase 5: Debate (40 min), sendo discussão interna nos grupos (20 minutos) e depois 

respostas às questões e debate com todos (20 minutos). 

 

Alternativas de solução para o caso 

 

Diante das peculiaridades que envolvem os casos concretos, não há como definir resposta única 

para o caso apresentado. As soluções dependerão de como o negócio jurídico será formado. Nesse 

contexto, o caso de ensino carece de algumas informações que seriam necessárias para a formulação de 

um negócio real. Assim, há um espaço de discricionariedade para os alunos julgarem pertinentes para a 

solução do caso.  

Dessa maneira, analisando o caso de forma rigorosa, sem abrir ensejo para outros exames sobre as 

circunstâncias do que ocorrido, é desejado que os alunos identifiquem de quem é a responsabilidade sobre 

o dever de informar as cláusulas contratuais nos contratos de seguro de vida coletivo, se tal ônus é da 

seguradora ou do empregador. No caso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça aponta para o 

dever de o empregador repassar tais informações.  

Outra opção que pode ser adotada no caso é sobre o que pode ser feito posteriormente à negativa 

do seguro em disponibilizar o prêmio, qual ação deve ser proposta e contra quem, no caso de os 

beneficiários acionarem a justiça para obterem o prêmio.  Em primeiro momento, pode-se responder que a 

empresa deve responder por perdas e danos aos beneficiários devido a violação do dever anexo de 

informar.  
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Discussão e Decisão Real do caso 

 

Verificam-se quatro partes interessadas no contrato: a) a seguradora, responsável pela oferta do 

plano de seguro de vida coletivo; b) a empresa contratante do seguro de vida que ofertou a adesão do 

plano para seus funcionários; c) o empregado que aderiu ao seguro ofertado pela sua empresa contratante; 

d) os herdeiros dos funcionários que serão os beneficiários do contrato.  

A relação jurídica realizada pelo funcionário ao aderir ao seguro de vida foi entre ele e a empresa, 

logo é dela o dever de, no momento da oferta, explicar as cláusulas contratuais existentes no seguro, pois 

a seguradora não possui vínculo com o empregado.   

Nesse sentido, mesmo que a cláusula de exclusão de responsabilidade fosse desconhecida pelo 

empregado, a seguradora não tinha o dever de indenizar os beneficiários.  

Contudo, como a empresa violou o dever anexo de informação ao não informar devidamente as 

cláusulas do contrato ao funcionário, pode, assim, ser responsabilizada judicialmente pelas perdas e danos 

dos beneficiários. 

 

Sugestões de assuntos a serem trabalhados 

 

Dentro da discussão em grupo, o docente poderá tratar de aspectos teóricos do direito contratual 

que estão relacionados mais diretamente com o princípio da boa-fé objetiva, dever anexo de informação e 

o instituto da estipulação em favor de terceiro. 

Os princípios do direito obrigacional merecem, também, muita atenção neste caso, especialmente 

os aspectos mais práticos relacionados com a responsabilização das partes. 

 

Questões para discussão do caso 

 

Para encaminhamento das discussões pelos discentes e para estruturar a resposta de cada um, 

formulam-se algumas questões que deverão ser abordadas na solução do problema: 

1) Qual a natureza jurídica do contrato formado? 

2) Há um estipulante no contrato de seguro de vida coletivo? Qual? 

3) Quem são os herdeiros no contrato de seguro de vida coletiva? 

4) Há precedente no STF ou no SJT? 

5) A quem cabe prestar a informação da cláusula limitativa do direito ao empregado da empresa: a 

seguradora ou a empresa? 
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6) Quais as obrigações e com quem a seguradora tem na relação exposta? 

7) Quais as obrigações e com quem a empresa tem no caso exposto? 

8) Qual deveria ser a conduta correta da empresa na situação em que o empregado solicitou as 

informações? 

9) Neste tipo de contrato, o aderente tem capacidade de negociar as cláusulas contratuais?  

10) Os herdeiros têm direito à indenização?  

11) Os herdeiros teriam direito à indenização se o falecido tivesse ele mesmo feito o seguro 

diretamente à seguradora? 

12) Qual a diferenciação do processo de formação dos contratos de seguro de vida coletivo e do 

seguro de vida individual? 

13) Há algum dever anexo relacionado ao caso? Qual? 

14) No caso apresentado, houve alguma violação de dever anexo? Se sim, como ela ocorreu? 

15) Houve ofensa a algum dever anexo? Qual e em que momento? 

16) Se o empregado tivesse dúvidas sobre as cláusulas contratuais após o momento de formação do 

contrato, na execução, a empresa teria o dever de informar o que foi pedido da mesma forma?  

17) O mesmo teria ocorrido se o caso abordado fosse de uma estipulação imprópria? 

18) Caso empregado tivesse ligado para a seguradora e ela não tivesse repassado a informação da 

cláusula restritiva, ela teria responsabilidade de entregar o prêmio? 

19) Os herdeiros do empregado poderiam acionar a justiça pleiteando o prêmio contra o seguro de 

vida?  

20) Há possibilidade de ingresso de ação contra a empresa Fé e Sossego no Futuro? Qual ação seria 

possível? 

 

Optando-se por dividir a sala em cinco grupos, os grupos respondem aos questionamentos 

seguindo a ordem das perguntas: 

• G3: Perguntas 1, 6, 11; 16;  

• G4: Perguntas 2, 7, 12; 17; 

• G5: Perguntas 3, 8, 13; 18; 

• G1: Perguntas 4, 9; 14; 19; 

• G2: Perguntas 5, 10, 15; 20. 
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